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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. PRECATÓRIO. CESSÃO DO 
CRÉDITO. AUSÊNCIA DE GANHO DE CAPITAL POR OCASIÃO DA 
ALIENAÇÃO DO PRECATÓRIO COM DESÁGIO. AGRAVO INTERNO 
DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte já manifestou 
entendimento de que o preço da cessão do direito de crédito e o efetivo 
pagamento do precatório traduzem fatos geradores de Imposto de 
Renda distintos. Porém, a ocorrência de um deles em relação ao cedente 
não excluirá a ocorrência do outro em relação ao próprio cedente. 
Assim, quanto ao valor recebido pela cessão do precatório, a tributação 
ocorrerá se e quando houver ganhos de capital por ocasião da alienação 
do direito. No entanto, é sabido que essas operações se dão sempre com 
deságio, não havendo o que ser tributado em relação ao valor recebido 
pela cessão do crédito. Precedentes: REsp. 1.704.367/RJ, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 9.12.2019; AgInt no REsp. 1.768.681/RJ, 
Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.12.2018.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 18 de maio de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator               
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela 

FAZENDA NACIONAL contra decisão monocrática de minha lavra, 

assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO. 

IMPOSTO DE RENDA. CESSÃO DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE 

GANHO DE CAPITAL POR OCASIÃO DA ALIENAÇÃO DO 

PRECATÓRIO COM DESÁGIO. RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR PROVIDO.

2.   A parte agravante sustenta, em síntese, que ainda 

que, com a cessão, o cedente tenha recebido valor inferior ao de face do 

precatório judicial, ao invés da mera expectativa de receber um 

acréscimo patrimonial em momento futuro (e normalmente incerto, em 

especial quando se trata de precatórios estaduais, como no caso [Estado 

do Rio de Janeiro]), há, na realidade, um ganho pelo recebimento 

antecipado oriundo dessa operação, pois haverá a possibilidade de 

imediata disponibilidade dos recursos (liquidez financeira). Há, portanto, 

efetivo acréscimo patrimonial e ganho de capital a atrair a incidência do 

imposto de renda (fls. 437). 

3.   A parte agravada apresentou impugnação às fls. 

348/351. 

4.   É o relatório.
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO DE RENDA. PRECATÓRIO. CESSÃO DO CRÉDITO. 

AUSÊNCIA DE GANHO DE CAPITAL POR OCASIÃO DA ALIENAÇÃO 

DO PRECATÓRIO COM DESÁGIO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 

NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência desta Corte já manifestou 

entendimento de que o preço da cessão do direito de crédito e o 

efetivo pagamento do precatório traduzem fatos geradores de 

Imposto de Renda distintos. Porém, a ocorrência de um deles em 

relação ao cedente não excluirá a ocorrência do outro em relação ao 

próprio cedente. Assim, quanto ao valor recebido pela cessão do 

precatório, a tributação ocorrerá se e quando houver ganhos de 

capital por ocasião da alienação do direito. No entanto, é sabido 

que essas operações se dão sempre com deságio, não havendo o 

que ser tributado em relação ao valor recebido pela cessão do 

crédito. Precedentes: REsp. 1.704.367/RJ, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJe 9.12.2019; AgInt no REsp. 1.768.681/RJ, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.12.2018.

2.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste. 

2.   Conforme consignado na decisão agravada, a 

jurisprudência desta Corte entende que o preço da cessão do direito de 

crédito e o efetivo pagamento do precatório traduzem fatos geradores de 

Imposto de Renda distintos. Porém, a ocorrência de um deles em relação 
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ao cedente não excluirá a ocorrência do outro em relação ao próprio 

cedente. 

3.   Quanto ao valor recebido pela cessão do precatório, 

a tributação ocorrerá se e quando houver ganhos de capital por ocasião 

da alienação do direito. No entanto, é sabido que essas operações se dão 

sempre com deságio, não havendo o que ser tributado em relação ao 

valor recebido pela cessão do crédito. A propósito, vejam-se, mais uma 

vez, estes precedentes:

TRIBUTÁRIO. CESSÃO DE CRÉDITO DE PRECATÓRIO 

COM DESÁGIO. IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE GANHO DE 

CAPITAL APTO A ATRAIR A INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança que 

pleiteia o reconhecimento do direito ao não pagamento de imposto 

de renda sobre os valores recebidos em razão da cessão de crédito 

de precatório com deságio. Na sentença, a segurança foi concedida. 

O Tribunal a quo deu provimento à remessa necessária e à 

apelação, reformando a sentença, para entender que "Quando o 

credor recebe, antecipadamente, o valor negociado com o terceiro 

na cessão de crédito, aufere um ganho, decorrente de um negócio 

jurídico. Esse ganho advém da diferença entre o patrimônio que 

possuía anteriormente à cessão de crédito e o que resultou do 

acréscimo quando do efetivo recebimento do montante negociado, 

sendo tal diferença compreendida como renda para fins de 

incidência do imposto".

II - Nos casos de cessão de precatório só haverá tributação 

caso ocorra ganho de capital, o que não se verifica nos casos de 

alienação com deságio. Precedentes: AgInt no REsp n. 

1.768.681/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 11/12/2018; REsp n. 1.505.010/DF, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/11/2015; REsp 

n. 1.789.047/ RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, DJe, 

8/3/2019 e REsp n. 1.797.571/RJ, Relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe 1/3/2019.

III - Recurso especial provido (REsp. 1.704.367/RJ, Rel. 
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Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 9.12.2019).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRECATÓRIO. IMPOSTO DE 

RENDA. ART. 43 DO CTN. CRITÉRIO MATERIAL DA HIPÓTESE DE 

INCIDÊNCIA ANTERIOR AO PAGAMENTO. CRITÉRIO TEMPORAL 

DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. ART. 46 DA LEI Nº 8.451/92. 

CESSÃO PARCIAL DO CRÉDITO. ART. 123 DO CTN. MANUTENÇÃO 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA DO CEDENTE QUANDO DO PAGAMENTO 

DO PRECATÓRIO OBJETO DE CESSÃO. AUSÊNCIA DE GANHO DE 

CAPITAL POR OCASIÃO DA ALIENAÇÃO DO PRECATÓRIO COM 

DESÁGIO.

1.    O preço da cessão do direito de crédito e o efetivo 

pagamento do precatório traduzem fatos geradores de Imposto de 

Renda distintos.Porém, a ocorrência de um deles em relação ao 

cedente, não excluirá a ocorrência do outro em relação ao próprio 

cedente. No que tange ao preço recebido pela cessão do precatório, 

a tributação ocorrerá se e quando houver ganhos de capital por 

ocasião da alienação do direito, nos termos do art. 117 do RIR/99.

2.    Se o cedente auferir ganhos de capital quando da 

alienação do precatório, sobre referidos ganhos incidirá também o 

Imposto de Renda na forma do dispositivo supracitado, o que de 

modo algum não exclui a incidência do Imposto de Renda na fonte 

quando da disponibilização dos rendimentos ao beneficiário 

cedente do crédito por ocasião do pagamento do precatório na 

forma do art. 46 da Lei nº 8.451/92. No entanto, é sabido que 

essas operações se dão sempre com deságio, não havendo o que 

ser tributado em relação ao preço recebido pela cessão do crédito.

3.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.768.681/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

11.12.2018).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da FAZENDA NACIONAL. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 12/05/2020 a 18/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO ARRUDA FIGUEREDO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DA ROCHA MARQUES CID MAIA E OUTRO(S) - RJ052000
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : GERALDO ARRUDA FIGUEREDO
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ DA ROCHA MARQUES CID MAIA E OUTRO(S) - RJ052000

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de maio de 2020
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